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Origem: Prefeitura Municipal de Matinhas 

Natureza: Denúncia - Representação 

Representante: Paulo Germano Costa de Arruda - Procurador do Trabalho 

Representado: José Costa Aragão Júnior 

Advogado: John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (OAB/PB 1.663) e outros 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Matinhas. 

Averiguação de Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta realizado entre a 

Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região e a 

Prefeitura Municipal de Matinhas. Comprovação de 

obediência ao TCAC. Constatação de excesso de 

contratação de servidores por excepcional interesse 

público. Matéria tratada nos autos do Processo TC 

04146/15. Comunicação ao representante da 

procuradoria Regional do Trabalho da 13º Região. 

Arquivamento dos presentes autos. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02502/16 
 

RELATÓRIO 

Tratam os autos de documentos (fls. 02/30) encaminhados pelo Senhor PAULO 

GERMANO COSTA DE ARRUDA, Procurador do Trabalho, em 20/05/2008, requerendo 

averiguação desta Corte no que tange à cláusula IV do Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta 

0027/2008, firmado nos autos do Procedimento Preparatório 0154/2007. 

A matéria foi acolhida como denúncia por preencher os requisitos do art. 2º da 

Resolução Normativa RN – TC 02/2006, conforme pronunciamento da Consultoria Jurídica desta 

Corte (fls. 32/33). 
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Após análise, a Auditoria concluiu em relatório de fls. 36/40, datado de 11/08/2015, 

pelo não cumprimento da determinação contida na cláusula 4, além de um agravamento no que diz 

respeito à desproporção entre servidores não efetivos e efetivos, diante do aumento no número de 

servidores contratados por excepcional interesse público, o que configura descumprimento da regra de 

admissão mediante concurso público de que trata o art. 37, da Constituição Federal. 

Em busca feita no sistema TRAMITA, não foram encontrados processos de atos de 

pessoal, inspeções especiais sobre gestão de pessoal, denúncias ou outros relativos aos exercícios de 

2008 e seguintes em que tenha sido tratado o assunto. 

Houve referência sobre a matéria na análise das contas do Município relativas ao 

exercício de 2014 (Processo TC 04146/15), quando foi abordada a contratação de servidores por 

excepcional interesse público com base em lei considerada inconstitucional. 

Consta apenas um processo no TRAMITA sobre contratação por excepcional interesse 

público do Município de Matinhas, que foi finalizado em 2005 (Processo TC 08138/00), não 

abrangendo, portanto, os fatos denunciados. 

Outros processos sobre atos de pessoal se referem ao concurso público realizado pela 

Prefeitura em 1997 e sobre processo seletivo visando regularização de vínculo funcional ACS ACE 

relativos aos exercícios de 1991 a 2004 (Processo TC 09792/10). 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, procedeu-se às CITAÇÕES do Prefeito à 

época da realização do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, Senhor JOSÉ COSTA 

ARAGÃO JUNIOR, e da atual Prefeita, Senhora MARIA DE FATIMA SILVA, porém, em que pese 

ter comparecido ao Gabinete do Relator, solicitando novo prazo para apresentação de defesa, o ex-

Prefeito não compareceu aos autos. Também não veio aos autos a atual Prefeita. 

O processo foi agendado para julgamento na presente sessão sem envio prévio ao 

Ministério Público, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/10, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima 

para denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Conta. 

No mérito, a questão central da representação refere-se a nomeação, por parte da 

Prefeitura, de servidores para o exercício de cargos em comissão para o desempenho de funções 

técnicas, burocráticas ou ocupacionais, de natureza permanente puramente profissional, fora dos 

níveis de direção, chefia e assessoramento superior. 

Nas conclusões, a Auditoria demonstrou em quadro próprio que o número de 

servidores comissionados diminuiu, consideravelmente entre os exercícios de 2009 a 2015. 

Vejamos: 
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Analisados os dados apresentados, observa-se que, em todo o período contemplado 

pela pesquisa, houve pouca variação no que diz respeito ao número de servidores efetivos. 

Todavia, no período compreendido entre 2009 e 2012, com exceção do exercício de 2011, o 

número de cargos comissionados superou o número de servidores efetivos. A partir do ano de 

2013, houve uma diminuição no número de servidores comissionados, todavia acompanhado de 

um acréscimo acentuado no número de contratados por excepcional interesse público. 

Em julho de 2016, a situação se manteve praticamente a mesma, diminuindo apenas 

um efetivo e um contratado por excepcional interesse público. 

Conforme colhido junto ao SAGRES com informações relativas ao mês de julho de 

2016, os cargos em comissão ocupados se referem àqueles de Chefia, de Assessoria e de Direção, 

conforme quadro a seguir: 
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Assim, é de se reconhecer que o Município adotou as providências contidas no 

TCAC sobre a nomeação para cargos em comissão e que consta na cláusula 6 do TCAC a 

obrigação por parte do Município da contratação por excepcional interesse público nas hipótese 

previstas legalmente. 

Sobre o tema, foi impetrada a Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN 

999.2011.000434-1/001 (Documento TC 65237/14), julgada parcialmente procedente em 

04/07/2012, com publicação da decisão em 06/07/2012, declarando a inconstitucionalidade do §1º 

do art. 1º e incisos IV e V do art. 2º, todos da Lei 091/1997, do Município de Matinhas, 

modulando os efeitos da decisão, para 180 (cento e oitenta) dias, após a comunicação aos 

requeridos. 

A decisão definitiva, conforme se pode colher do sítio do TJ/PB na internet, se deu 

em 04/07/2012. Aquele prazo de 180 dias se consumiu por completo no início de 2013, tendo o 

Tribunal em recente decisão sobre a PCA do Município de Matinhas relativa ao exercício de 2014, 

datada de 24/08/2016 (Acórdão APL – TC 00442/16), decidido recomendar à atual gestão do 

Município nomear servidores para cargos efetivos apenas em decorrência de aprovação em 

concurso público ou em situações excepcionais, não devendo se repisar a decisão neste ato. 

Contudo, sobre o fato tomado como denúncia, resta prejudicado o seu exame ante a 

data de competência (2008) e o ano de verificação (2015), sem prejuízo de se poder envidar os 

encaminhados de estilo. 

Com base no exposto, VOTO no sentido de que esta egrégia 2ª Câmara decida 

CONHECER da denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA PREJUDICADA, para: 

I) COMUNICAR a decisão à Procuradoria Regional do Trabalho da 13º Região, 

com cópias dos relatórios de auditoria sobre a obediência por parte da Prefeitura Municipal de 

Matinhas da cláusula 4ª do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta realizado entre a 

Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região e a mencionada Prefeitura; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04248/08, relativos à 

representação do Senhor PAULO GERMANO COSTA DE ARRUDA, Procurador do Trabalho, 

requerendo averiguação desta Corte no que tange à cláusula 4ª do Termo de Compromisso de 

Ajuste de Conduta 0027/2008, firmado nos autos do Procedimento Preparatório 0154/2007, entre a 

Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região e a Prefeitura Municipal de Matinhas, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme o voto do Relator, em CONHECER da 

denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA PREJUDICADA, para: 

I) COMUNICAR a decisão à Procuradoria Regional do Trabalho da 13º Região, 

com cópias dos relatórios de auditoria sobre a obediência por parte da Prefeitura Municipal de 

Matinhas da cláusula 4ª do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta realizado entre a 

Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região e a mencionada Prefeitura; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Prefeitura. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

5 de Outubro de 2016 às 09:12

Cons. André Carlo Torres Pontes Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

28 de Setembro de 2016 às 09:22 29 de Setembro de 2016 às 13:09


